
 
 

Política de desenvolvimento do acervo da Biblioteca do 

IRI-USP 

 

1 INTRODUÇÃO 

A elaboração da Política de Desenvolvimento do Acervo da Biblioteca do 

Instituto de Relações Internacionais da USP (IRI-USP) está fundamentada na 

Portaria GR n. 3090, de 06.11.1997, que estabelece as “Diretrizes para o 

desenvolvimento de acervos das bibliotecas do Sistema Integrado de Bibliotecas 

da Universidade de São Paulo” (Anexo A) e no Caderno de Estudos, 7 – 

“Subsídios para estabelecimento de política de desenvolvimento de acervos para 

as bibliotecas SIBi/USP” (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 1998). 

Conforme ressalta Vergueiro (1989), a política de desenvolvimento de 

acervo de uma biblioteca universitária é um instrumento que tem por função 

administrar os conflitos de interesse e obter consenso para melhor atender as 

expectativas da comunidade usuária. Abrange a elaboração de procedimentos 

sistemáticos para as etapas de seleção, aquisição, avaliação e desbastamento. 

 

2 HISTÓRICO DA BIBLIOTECA DO IRI-USP 

A Biblioteca do IRI-USP foi criada em 2 de maio de 2012 e em 2015 foi 

institucionalizada pelo, então, Sistema Integrado de Bibliotecas (SIBi) da USP. 

O acervo da Seção de Biblioteca foi formado, inicialmente, por doações 

recebidas do Professor Pedro Bohomoletz de Abreu Dallari, com material 

especializado na área de direito internacional; da família do Embaixador 

Clodoaldo Hugueney Filho, com foco em questões de política externa, história 

das relações internacionais e estudos sobre países específicos, notadamente 

China; da família do Economista Gilberto Dupas com obras diversas na área de 

relações internacionais, como, economia internacional, política internacional, 

filosofia, história política e econômica dentre outros; por fim, a doação mais 



recente foi o da família do Prof. Oliveiros Silva Ferreira, docente e pesquisador 

da PUC-SP, pioneiro no desenvolvimento da área de Relações Internacionais 

(RI) no Brasil. Ademais, outros professores e alunos do IRI-USP constantemente 

efetuam doações importantes para a formação do acervo. 

Além das doações recebidas, que foram fundamentais para a 

implementação do acervo, no ano de 2017, a Biblioteca foi contemplada com o 

Projeto Santander e foi possível adquirir, por meio de compra via pregão, obras 

da bibliografia básica indicadas pelos professores do IRI, fundamentais para o 

apoio e o suporte às aulas e pesquisas dos alunos. 

A Biblioteca, para além do acervo constituído, é responsável, também, 

pela guarda, gerenciamento e conservação da produção científica gerada pelo 

Instituto. Desse modo, tem por função o controle, a guarda, a manutenção e a 

conservação do acervo bibliográfico, além de exercer o papel de mediadora entre 

informação e usuário da informação nas atividades de busca e recuperação de 

materiais na área de Relações Internacionais e outras disciplinas afins, 

promovendo acesso e uso da informação e incentivando a geração de novos 

conhecimentos científicos e culturais. 

 

3 OBJETIVOS 

Este documento tem por objetivos:  

• Estabelecer diretrizes para a seleção, aquisição, incorporação e 

desbaste de materiais informacionais ao acervo; 

• Estabelecer núcleo básico da coleção; 

• Estabelecer instrumentos de avaliação do acervo; 

• Subsidiar o descarte de obras do acervo; 

• Fornecer subsídios para o uso racional de verbas. 

 

4 COMUNIDADE 

 A comunidade atendida pela Seção de Biblioteca do IRI-USP é constituída 

por, além do corpos docente, discente, pesquisadores e funcionários do IRI, toda 

a comunidade interna e externa à Universidade.  

 

 



5 FORMAÇÃO DO ACERVO 

 O acervo deverá conter material informacional, em variados suportes, que 

sirvam de apoio às atividades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos 

pelo IRI, com visão da Universidade como um todo, de acordo com as seguintes 

categorias: 

• Obras de Referência: dicionários, enciclopédias, guias, bibliografias, 

índices, normas, que devem ser atualizadas constantemente.  

• Bibliografia Básica: títulos indicados nas disciplinas e linhas de 

pesquisa desenvolvidas no IRI constantes nos bancos de dados Júpiter 

e Janus (USP).  

• Literatura corrente: materiais bibliográficos que atualizem o acervo. 

• Lastro: obras consideradas clássicas ou consagradas dentro da área de 

atuação do Instituto. 

• Material Histórico e Memória Institucional: materiais relevantes que 

relatam a história e o desenvolvimento da Unidade, publicados ou não 

pela mesma. A produção intelectual dos docentes, discentes e 

pesquisadores do Instituto será incorporada ao acervo, conforme a 

Resolução n. 2858, de 01.02.85 (Anexo B) e Resolução n. 6444, de 

22.10.2012 (Anexo C). 

• Materiais de trabalho: obras destinadas ao atendimento e 

desenvolvimento das atividades profissionais responsáveis pelos 

serviços técnicos/administrativos. 

 

6 SELEÇÃO 

 A seleção, desenvolvimento e manutenção da coleção são de 

responsabilidade da chefia da Seção de Biblioteca assessorada pela Comissão 

de Biblioteca, juntamente com os especialistas das áreas. 

 

6.1 Critérios gerais de seleção  

Os critérios de seleção devem ser utilizados para todos os materiais 

informacionais, independente de sua procedência, inclusive para a tomada de 

decisão sobre remanejamento e descarte: 



• Importância do assunto, relevância do conteúdo e adequação ao 

currículo e linhas de pesquisa; 

• Diversidade de ideias e do conhecimento; 

• Importância na construção do conhecimento; 

• Autoridade do autor/editor; 

• Potencial de uso; 

• Quantidade (excesso/escassez) de exemplares necessários, 

incluindo a disponibilidade em outras bibliotecas da Universidade, 

em formato impresso ou eletrônico; 

• Escassez de materiais sobre o assunto no acervo, incluindo 

acervos das bibliotecas de outras Unidade tanto em formato 

impresso como eletrônico; 

• Atualização do material informacional; 

• Acessibilidade do idioma; 

• Estado de conservação da obra impressa; 

• Formato e compatibilidade com equipamentos e tecnologias 

disponíveis; 

• Custo (para novas obras compradas). 

 

6.2 Critérios específicos ao perfil da coleção  

• A biblioteca do IRI não incorpora ao seu acervo periódicos no 

formato impresso. Neste caso, os critérios gerais de seleção devem 

ser utilizados e as sugestões devem ser encaminhados à Agência 

USP de Gestão da Informação (AGUIA-USP). Exceção para 

materiais caracterizados como Produção Científica e Técnica. 

• As dissertações e teses defendidas na Unidade (inclusive tese de 

livre-docência) devem ter um exemplar impresso depositado na 

Biblioteca.  

• A biblioteca do IRI não incorpora ao seu acervo Trabalhos de 

Conclusão de Curso no formato impresso. 

 

 

 



6.3 Seleção qualitativa 

 Caberá ao corpo docente (especialista da área) e à Comissão de 

Biblioteca garantir a seleção qualitativa dos materiais (conteúdo do documento), 

de acordo com as seguintes prioridades: 

• Obras pertencentes às bibliografias recomendadas nos cursos de 

graduação e pós-graduação, disponíveis nos sistemas corporativos 

(Júpiter e Janus). 

• Sugestões feitas por docentes, discentes, pesquisadores, 

bibliotecários do IRI e colaboradores do IRI. 

 

6.4 Seleção quantitativa 

A seleção quantitativa baseia-se em dados estatísticos, levando-se em 

consideração: tamanho da coleção, assunto, idade, clientela e espaço físico para 

comportar o acervo. Caberá à chefia da Biblioteca, assessorada pela Comissão 

de Biblioteca. Buscar-se-á ter no acervo a seguinte composição, tendo em vista 

as limitações dadas pelo tempo, espaço e recursos disponíveis: 

 

Quantidade de exemplares por tipo de publicação 

Tipo de material 
No. mínimo de 
exemplares por 

título 

No. máximo de 
exemplares por 

título 
Observações 

Obras de Referência 01 - Evitar a duplicação, 
exceto nos casos em que 
haja demanda ou 
necessidade justificada. 

Bibliografia Básica 01 10 Manter um exemplar para 
consulta local.  

Literatura corrente 01 - Evitar a duplicação. 
Lastro 01 - Evitar a duplicação. 
Material Histórico e 
Memória Institucional 

01 -  

Material de trabalho 01 -  
Teses e dissertações 
(inclusive tese de livre-
docência) 

01 01 Um exemplar impresso 
deve ficar disponível na 
biblioteca e uma cópia 
eletrônica deve ser 
arquivada na BDTD 

TCC - - Apenas cópia eletrônica 
arquivada na BDTA 

Periódico - - A Biblioteca do IRI não 
disponibilizará periódicos 
impressos, exceto em 
casos de arquivamento da 
produção científica. 



Produção científica 01 - A Biblioteca é depositária 
da produção científica do 
Instituto. Neste caso, o 
autor é o responsável pela 
doação da obra ou parte 
dela. 

 

 

7 AQUISIÇÃO 

A aquisição pode ser realizada por compra, doação ou permuta. É um 

processo que consiste em localizar e assegurar a posse do material bibliográfico 

definido, anteriormente, no processo de seleção. 

 

7.1 Compra 

 Para a aquisição por compra, estabelecem-se as seguintes prioridades: 

• Bibliografia básica dos cursos de graduação e pós-graduação; 

• Material bibliográfico de apoio ao desenvolvimento das pesquisas na 

Unidade; 

• Reposição de obras extraviadas, de acordo com a demanda e 

importância para o desenvolvimento das atividades de estudo e 

pesquisa do Instituto. 

Casos não previstos serão submetidos à análise da Comissão de 

Biblioteca. 

 

7.2 Doação 

 As publicações impressas editadas pelo IRI deverão ser doadas pelos 

respectivos autores/editores para a incorporação permanente ao acervo físico, 

como parte da preservação da memória institucional. A produção científica 

(artigos, livros, capítulos de livros, arquivos de áudio e vídeo) de professores, 

alunos e funcionários, em qualquer suporte, deverá ter uma cópia armazenada 

na Biblioteca com o propósito de serem catalogadas no Banco de Dados Dedalus 

e Repositório Institucional, conforme Resolução n. 2858 de 01.02.1985 (Anexo 

B) e do Artigo 6º. da Resolução n. 6444 de 22.10.2012 (Anexo C). Caberá ao 

autor informar a Biblioteca quando da publicação de um novo documento. As 

publicações eletrônicas de acesso aberto (on-line) serão catalogadas e 

disponibilizadas nos devidos repositórios institucionais; as publicações de 



acesso restrito, com direitos autorais garantidos por lei, terão os metadados 

catalogados nos repositórios e permanecerão armazenadas na Biblioteca 

apenas para acesso no local. 

 

7.2.1 Doação Induzida  

 O material bibliográfico adquirido pelos docentes e/ou alunos bolsistas, 

com recursos de Projetos – Fapesp, CNPq e outros – deverá ser entregue à 

Biblioteca para incorporação. 

 

7.2.2 Solicitada 

Obras, quando de interesse da comunidade, podem ser solicitadas a 

empresas, entidades científicas e culturais nacionais e/ou estrangeiras. 

 

7.2.3 Espontânea 

Doações espontâneas serão incentivadas, mas somente serão aceitas se 

estiverem de acordo com a política de seleção (item 6). Exemplares de obras já 

existentes no acervo serão incorporados desde que haja demanda. 

As doações espontâneas com mais de 10 (dez) volumes deverão ser 

precedidas de uma relação contendo autoria, título e data, encaminhadas via e-

mail para a Biblioteca, para uma pré-seleção. Grandes doações deverão ser 

precedidas de uma avaliação no local, realizada por especialistas. A Biblioteca 

não recebe doações que requeiram exigências especiais para sua incorporação, 

como por exemplo: localização exclusiva e/ou em destaque para a coleção, 

classificação diferenciada e normas de empréstimo determinadas pelo doador.  

É obrigatório o preenchimento do “Termo de doação” (Anexo D) 

concordando com os critérios que são baseadas nesta política de 

desenvolvimento de acervo. 

As doações poderão ser:  

• Incorporadas ao acervo; 

• Doadas ou permutadas com outras instituições; 

• Devolvidas; 

• Descartadas. 



Toda doação deverá ser entregue diretamente na Biblioteca. Os 

funcionários não se responsabilizarão pelo transporte e carregamento do 

material doado até a Biblioteca. 

 

7.3 Permuta 

Permutas serão realizadas com o material bibliográfico doado que não 

for incorporado ao acervo. 

 

8 AVALIAÇÃO DO ACERVO 

 O acervo deverá ser periodicamente avaliado, conforme planejamento da 

seção de Biblioteca, com o objetivo de detectar lacunas, inserção de novos 

assuntos, necessidades de substituição, obsolescência, duplicatas, buscando 

atender a atualização e o equilíbrio com as necessidades da comunidade 

usuária. A avaliação também permite traçar as diretrizes relativas à aquisição, à 

acessibilidade e ao descarte. 

 

9 DESBASTAMENTO DO MATERIAL BIBLIOGRÁFICO 

 O desbastamento é o processo de remanejamento de itens do acervo no 

qual, após avaliação e seleção, são retirados do acervo ativo para um período 

de análise de interesse pela comunidade usuária, podendo retornar ao acervo 

ativo ou ser encaminhado para descarte. De acordo com Vergueiro (1989) o 

desbastamento é uma atividade de extrema importância e deve ser incorporada 

à rotina da Biblioteca para manter a qualidade da coleção. 

 

10 DESCARTE 

O descarte é o processo de retirada definitiva do material do acervo, que 

pode ser doado, permutado ou simplesmente eliminado. De acordo com Alonso 

(1988), a política de descarte tem por objetivo manter a adequação do acervo 

para melhor atender a comunidade usuária, possibilitando cobrir os campos de 

assuntos definidos como pertinentes dentro da área de atuação da instituição à 

qual está vinculada, evitando, desta forma, o crescimento desordenado da 

coleção, garantindo a utilização racional dos recursos disponíveis, além de 

otimizar a utilização de espaço. A autora ainda ressalta que o descarte, resultado 



da etapa de seleção, deve ser uma atividade contínua nas Bibliotecas, 

permitindo que as coleções sejam funcionais e correntes. 

 

10.1 Critérios para descarte de material bibliográfico 

• Inadequação: materiais de conteúdos não relevantes para a 

Unidade, incorporados ao acervo sem a seleção prévia; 

• Desatualização: materiais desatualizados, com conteúdos 

superados por edições atualizadas;  

• Deterioração: obras sujas, infectadas ou rasgadas. Se, após 

análise de relevância do conteúdo seja constatado que se trata de 

uma obra de valor ao acervo, deve-se proceder sua substituição 

por nova aquisição. Quando a obra não mais estiver disponível no 

mercado ou o custo for elevado, deverá ser providenciado sua 

restauração. 

• Duplicata: número excessivo de cópias de uma mesma obra em 

relação à sua demanda.  
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Anexo A 
 

PORTARIA GR Nº 3090, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1997 
(Ver também a Portaria GR 3012/1996) 
Estabelece as Diretrizes para o Desenvolvimento de Acervos das Bibliotecas do Sistema Integrado de 
Bibliotecas da Universidade de São Paulo. 

O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais e considerando a necessidade de 
estabelecer Diretrizes para o Desenvolvimento dos Acervos das Bibliotecas do Sistema Integrado de 
Bibliotecas da Universidade de São Paulo – SIBi/USP, baixa a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1º – As Diretrizes para o Desenvolvimento de Acervos deverão ser aplicadas à manutenção e à 

atualização das coleções bibliográficas das bibliotecas componentes do SIBi/USP, por meio do Programa de 

Aquisição de Livros e Outros Materiais não Periódicos, do Programa de Assinatura de Periódicos, 

ambos mantidos pela Reitoria da USP (RUSP), e de outros recursos complementares citados na presente 

Portaria. 
Parágrafo Único – As coleções das bibliotecas integrantes do SIBi/USP deverão estar voltadas ao atendimento 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão da Universidade. 

Artigo 2º – As aquisições no mercado nacional e no estrangeiro, com recursos oriundos 

dos Programas citados no Art. 1º , bem como aquelas provenientes de recursos extra-orçamentários, deverão 

ser realizadas de acordo com a legislação vigente e seguir as normas da RUSP quanto à prestação de contas 

fiscal e patrimonial. 
§ 1º – As aquisições oriundas de doação e permuta também seguirão as normas da RUSP para prestação de 
contas patrimonial. 

§ 2º – Deverão ser observados os prazos estabelecidos para a prestação de contas fiscal e patrimonial das 

aquisições efetuadas. 

Artigo 3º – Os recursos extra-orçamentários recebidos pelas Unidades, provenientes de agências 

financiadoras e de empresas de capital privado, dentre outras, e destinados à aquisição de material 

bibliográfico, deverão ser utilizados de acordo com as Diretrizes para o Desenvolvimento de Acervos das 

Bibliotecas do SIBi/USP. 

Artigo 4º – Cabe ao Departamento Técnico do SIBi (DT/SIBi), juntamente com o Conselho Supervisor do SIBi, 

realizar previsão orçamentária anual para os Programas citados no Art. 1º. Após aprovação pela Comissão de 

Orçamento e Patrimônio (COP), da RUSP, deverá destinar os recursos a serem utilizados, no período, para cada 

biblioteca do Sistema, de acordo com os critérios definidos pelo Conselho Supervisor do SIBi. 

Artigo 5º – Para a utilização dos recursos do Programa de Aquisição de Livros e Outros Materiais não 

Periódicos caberá às bibliotecas do Sistema: 
a) encaminhar ao DT/SIBi a relação das obras selecionadas, a serem adquiridas no estrangeiro, em 
conformidade com  os procedimentos estabelecidos pela RUSP; 

b) providenciar junto às respectivas Unidades de origem a aquisição de obras no mercado nacional. 

http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3012-de-27-de-junho-de-1996


Artigo 6º – A utilização dos recursos do Programa de Assinatura de Periódicos, destinados à renovação 

anual dos títulos dos periódicos, que constituem o núcleo básico das coleções das bibliotecas, será efetuada 

pelo DT/SIBi de acordo com os procedimentos determinados pela RUSP. 

Artigo 7º – Para o desenvolvimento das coleções bibliográficas, as bibliotecas integrantes do SIBi/USP 

deverão ter a visão do acervo global da USP, observando a disponibilidade de acesso aos títulos existentes. 
Parágrafo Único – Caberá ao DT/SIBi e às bibliotecas componentes do Sistema incrementar mecanismos de 
cooperação e intercâmbio como formas de compartilhar o uso dos acervos do SIBi/USP. 

Artigo 8º – Cada biblioteca deverá elaborar sua própria política interna de desenvolvimento do acervo, de 

acordo com as especificidades da área em que atua e em consonância com as Diretrizes de 

Desenvolvimento de Acervos das Bibliotecas do SIBi/USP. 
Parágrafo Único – A política interna de desenvolvimento de acervo, elaborada pela biblioteca, deverá ser 
aprovada por sua Comissão de Biblioteca. 

Artigo 9º – Cada biblioteca deverá definir seu núcleo básico de coleção e estabelecer critérios para selecionar 

novos títulos, dentro da especificidade da área em que atua. 

Artigo 10 – O desenvolvimento e a manutenção do acervo serão de responsabilidade da biblioteca, com 

acompanhamento da Comissão de Biblioteca e ouvidos os especialistas da área. 
§ 1º – Compete aos responsáveis pela biblioteca realizar avaliações periódicas dos acervos, com a finalidade de 
manter a sua consistência, de acordo com sua política interna de desenvolvimento de acervo. 

§ 2º – Deverão ser evitadas aquisições de livros e outros materiais não periódicos existentes em outras 

bibliotecas do mesmo campus da USP, e que possam ser obtidos, com rapidez e facilidade, por meio de 

intercâmbio. 

§ 3º – Caberá às bibliotecas assegurar a não duplicação de assinatura de títulos de periódicos dentro do 

mesmo campus, exceção feita às obras de referência e de divulgação científica. 

§ 4º – A Unidade interessada em manter duplicação de assinatura de periódico deverá apresentar justificativa, 

a ser submetida ao Conselho Supervisor do SIBi, pautada em estudo de uso e na necessidade de manutenção 

do título em seu núcleo básico de coleção da sua biblioteca. 

§ 5º – A aquisição, por compra, de títulos novos de periódicos só será efetuada em substituição a outra ou 

outras assinaturas do acervo,  de igual valor em seu total, após aprovação pelo Conselho Supervisor do SIBi. 

Artigo 11 – A aquisição de títulos de periódicos editados em mais de um suporte físico, a saber, em meio 

eletrônico, em CD-ROM, em papel, dentre outros, deverá ser submetida à apreciação do Conselho Supervisor 

do SIBi, para as definições pertinentes a essa aquisição em nível sistêmico. 

Artigo 12 – As aquisições, por doação, de livros e periódicos de interesse da biblioteca deverão ser 

incentivadas, principalmente no que se refere às publicações não comercializadas e as governamentais. 

Artigo 13 – A aceitação de material recebido por doação estará sujeita aos critérios estabelecidos na política 

interna de desenvolvimento de acervo de cada biblioteca, cabendo a ela a decisão de incorporar, repassar ou 

descartar esse material. 



Parágrafo Único – Doações que possuam exigências específicas para sua incorporação ao acervo deverão ser 
submetidas à apreciação da Comissão de Acervos Notórios, estabelecida junto à Comissão de Patrimônio 
Cultural da USP, pela Portaria GR 3.012, de 27.06.96, após ouvida a direção da Unidade de origem da 
biblioteca. 

Artigo 14 – A incorporação ao acervo de materiais adquiridos por permuta estará sujeita aos critérios 

estabelecidos pela biblioteca, em sua política interna de desenvolvimento de acervo. 
Parágrafo Único – A permuta com publicações geradas pela Unidade deverá ser incentivada, objetivando a 
aquisição de materiais não disponíveis comercialmente e/ou de interesse da biblioteca. 

Artigo 15 – O descarte de material bibliográfico, objetivando o desenvolvimento e adequação do 

acervo,  deverá ser realizado  em conformidade com a política interna da biblioteca e com aprovação de sua 

Comissão de Biblioteca. 
§ 1º – Para efetuar o descarte de material bibliográfico deverão ser observadas as formalidades legais, de 
acordo com as orientações da Seção de Contabilidade Patrimonial da RUSP. 

§ 2º – Caberá à biblioteca dar ciência ao DT/SIBi sobre o descarte efetuado. 

Artigo 16 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Supervisor do SIBi. 

Artigo 17 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

(Prot. USP nº 97.5.3117.69.9). 

Reitoria da Universidade de São Paulo, 06 de novembro de 1997. 

FLÁVIO FAVA DE MORAES 

Reitor 

 
 
  



Anexo B 
 

RESOLUÇÃO Nº 2858, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1985 
(Revoga a Resolução 1404/1978) 
Estabelece diretrizes e procedimentos para promover e assegurar a coleta da produção intelectual gerada nas 
Unidades da USP e a posterior transferência da informação à Coordenação do SIBI. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais e “ad referendum” do 
Conselho Técnico-Administrativo considerando que o Sistema de Bibliotecas da USP (SIBI) foi criado para 
centralizar as informações bibliográficas existentes na USP e que a produção científica, técnica e artística das 
Unidades deve, além de armazenada e tratada, ser utilizada pela comunidade, baixa a seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Das Bibliotecas 

Artigo 1º – As Bibliotecas das Unidades constituem órgão centralizador e depositário da produção científica, 
técnica e artística gerada em suas instituições a fim de salvaguardar a memória das Unidades e facilitar o 
acesso ao objeto físico da informação. 

Parágrafo único – A informação referida no artigo é constituída e formada por: 

– dissertações e teses 

– artigos de periódicos 

– livros, monografias e ensaios 

– capítulos de livros 

– trabalhos completos publicados em anais de Congressos 

– resumos publicados em anais de Congressos 

– traduções 

– folhetos e similares 

– edições revisadas 

– composições musicais e outras produções artísticas 

– mapas, cartas 

– publicações seriadas 

– relatórios 



Da constituição da memória documental 

Artigo 2º – Para a formação e desenvolvimento da memória das Unidades, os professores e/ou pesquisadores 
fornecerão à Biblioteca, exemplares dos produtos da informação de sua autoria, relacionados no artigo 
anterior, na medida que forem publicados. 

Artigo 3º – As Assessorias Acadêmicas e/ou Secretarias de Pós-Graduação das Unidades, destinarão à 
respectiva Biblioteca, um exemplar das dissertações e teses apresentadas para a obtenção de títulos 
acadêmicos. 

Artigo 4º – As Comissões de Publicações responsáveis pelas publicações oficiais da Unidade fornecerão à 
respectiva Biblioteca, fascículos e/ou volumes dos periódicos, na medida em que os mesmos forem sendo 
editados. 

Da transferência da informação 

Artigo 5º – As Bibliotecas encaminharão à Coordenação do SIBI, mensalmente, as referências bibliográficas de 
todo material recebido na forma do parágrafo único do artigo 1º e do artigo 4º. 

Artigo 6º – A Editora da Universidade de São Paulo – EDUSP encaminhará, no mesmo espaço de tempo, as 
referências bibliográficas de suas edições e/ou co-edições, mantendo a condição de depositária de suas 
próprias publicações. 

Da Coordenação do SIBI 

Artigo 7º – A Coordenação do SIBI, órgão centralizador da informação, não manterá acervo bibliográfico, 
excetuando aquele indispensável ao desenvolvimento de suas atividades e de instrumentos bibliográficos úteis 
às Bibliotecas do Sistema. 

Artigo 8º – A Coordenação do SIBI, recebendo a informação consoante determinam os artigos 5º e 6º, 
divulgará a produção da USP, através dos meios de difusão disponíveis. 

Artigo 9º – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução nº1404, 
de 30/3/78 (Proc. RUSP nº 41596/84). 

Reitoria da Universidade de São Paulo, aos 1 de fevereiro de 1985. 

ANTONIO HÉLIO GUERRA VIEIRA 
Reitor 

SERGIO BAPTISTA ZACCARELLI 
Coordenador de Administração Geral 

  



Anexo C 
 

RESOLUÇÃO Nº 6444, DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 
(Revoga a Resolução 4221/1995) 
Dispõe sobre diretrizes e procedimentos para promover e assegurar a coleta, tratamento e preservação da 
produção intelectual gerada nas Unidades USP e pelos Programas Conjuntos de Pós-Graduação, bem como sua 
disseminação e acessibilidade para a comunidade. 

O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais, tendo em vista o deliberado pelo 
Presidente da d. Comissão de Legislação e Recursos, “ad referendum” daquele Colegiado, e considerando a 
necessidade de: 

– preservar a memória institucional; 

– ampliar a visibilidade e acessibilidade da produção intelectual (científica, acadêmica, artística e técnica) da 
USP; 

– potencializar o intercâmbio com outras instituições nacionais e internacionais; 

– certificar o uso de indicadores confiáveis referentes à produção intelectual da USP; 

– aperfeiçoar a gestão de investimentos em pesquisa, ensino e extensão nesta Instituição, baixa a seguinte 

RESOLUÇÃO:  
Artigo 1º – A Biblioteca Digital da Produção Intelectual (doravante denominada BDPI) passa a ser o 
instrumento oficial incumbido de reunir a produção intelectual da USP, de modo a: 
I – aumentar a visibilidade, acessibilidade e difusão dos resultados da atividade acadêmica e de pesquisa da 
USP por meio da coleta, organização e preservação em longo prazo; 

II – facilitar a gestão e o acesso à informação sobre a produção intelectual da USP, por meio da oferta de 
indicadores confiáveis e validados; 

III – integrar-se a um conjunto de iniciativas nacionais e internacionais, por meio de padrões e protocolos de 
integração qualificados e normalizados. 

Do Conselho Supervisor do SIBi  
Artigo 2º – Fica o Conselho Supervisor do Sistema Integrado de Bibliotecas – SIBi incumbido de estabelecer e 
validar normas para coleta, tratamento e preservação da produção intelectual gerada na Universidade 
(atendendo às especificidades da produção impressa e digital), bem como definir os tipos de documentos para 
depósito, além das teses e dissertações defendidas nas Unidades USP. 
 

Da constituição da memória documental 
Artigo 3º – Para a formação e desenvolvimento da memória da produção intelectual da USP, os docentes, 
servidores técnicos e administrativos, alunos e pós-doutorandos deverão depositar na BDPI o conteúdo 
integral de produtos de sua autoria, à medida que forem publicados ou editados. 
§ 1º – A inserção de conteúdos na BDPI poderá ser feita por auto-arquivamento (depósito feito diretamente 
pelo próprio autor do trabalho), pela equipe da biblioteca de sua Unidade funcional ou por importação de 
dados executada pela gerência da BDPI. 

§ 2º – O depósito da produção intelectual deverá ser realizado de forma não exclusiva, mantendo os autores 
dos documentos todos os seus direitos. 

§ 3º – Se de direito, o acesso aos documentos poderá ser aberto, embargado (por tempo limitado pelo contrato 
assinado pelo autor com a casa editorial), restrito para uso apenas pelos computadores da USP ou restrito 

http://www.leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-4221-de-17-de-novembro-de-1995


completamente (neste caso, o arquivo digital depositado servirá apenas para gestão e governança da 
produção). 

§ 4º – Quando produção intelectual não disponível em formato digital, os metadados deverão ser registrados 
na BDPI e um exemplar da produção deverá ser depositado na biblioteca de sua Unidade funcional. 

Artigo 4º – As teses e dissertações seguem o padrão estabelecido pela Resolução CoPGr nº 6018, de 
13.10.2011. 
Artigo 5º – Recomenda-se a todos os membros da comunidade USP a publicação de seus resultados de 
pesquisa, preferencialmente, em fontes que se encontrem em livre acesso ou que façam constar em seus 
contratos de publicação a permissão para depósito na BDPI. 
 

Das Bibliotecas do SIBi  
 

Artigo 6º – Compete às Bibliotecas do SIBi, em relação à BDPI: 
I – efetuar o registro técnico de produção intelectual na BDPI, desde que solicitado por sua Unidade de vínculo 
ou por membros daquela comunidade; 

II – a edição, revisão, validação e disponibilização online da produção intelectual auto-arquivada pelos autores; 

III – a organização de ações periódicas de capacitação sobre procedimentos e esclarecimentos das 
funcionalidades existentes, dirigidas à comunidade USP; 

IV – o apoio aos autores USP na averiguação da situação de suas publicações perante entidades externas, a 
quem tenham eventualmente sido cedidos os direitos de autor; 

V – o fornecimento de dados, informações e estatísticas institucionais requeridas por suas Unidades de 
vínculo; 

VI – a garantia da atualização permanente dos registros da produção intelectual na BDPI, a partir de ações 
periódicas junto aos autores de sua Unidade de vínculo. 

Da Coordenação pelo Departamento Técnico do SIBi  
Artigo 7º – O Departamento Técnico do SIBi, em relação à BDPI, será responsável pela: 
I – gerência e atualização constante do sistema de gestão decorrente de evolução tecnológica; 

II – geração de dados e indicadores sobre a produção intelectual da USP para fins diversos, dentre eles o 
Anuário Estatístico ou outros que venham a ser requeridos pelos Órgãos da Universidade; 

III – garantia da disseminação de indicadores confiáveis e certificados sobre a produção intelectual gerada na 
Universidade; 

IV – preparação de diretrizes e mecanismos para garantir o controle e a preservação digital da produção 
intelectual gerada pela USP; 

V – formação das competências necessárias às equipes das Bibliotecas do SIBi, visando à plena realização das 
atividades relativas à BDPI; 

VI – criação de mecanismos de estímulo e ações de integração que possibilitem a interoperabilidade e 
racionalização de recursos com bancos de dados informacionais internos e externos à USP. 

Artigo 8º – Para o pleno desenvolvimento das atividades da BDPI, deverá ser assegurada sua integração aos 
sistemas corporativos da Universidade. 

http://www.leginf.usp.br/?post_type=resolucao&p=8801


Artigo 9º – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a Resolução 
nº 4221, de 17.11.1995, e todas as disposições em contrário. 
Reitoria da Universidade de São Paulo, 22 de outubro de 2012. 

JOÃO GRANDINO RODAS 
Reitor 
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Anexo D 
 

 
 

 

TERMO DE DOAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE OBRAS n.º …... 

 

 

Eu, .............................................................................................................. 

nacionalidade..........................................., estado civil, ........................................, 

profissão, .............................................................. inscrito(a) no CPF sob 

n.º.......................................... e no RG sob n.º ............................................, com 

o nº de telefone ................................................................................. e e-mail 

.......................................................................................................... por livre e 

espontânea vontade, sem coação ou influência de quem quer que seja, DÔO à 

Universidade de São Paulo (USP), especificamente ao Instituto de Relações 

Internacionais (IRI), gratuitamente, sem condições ou encargos de qualquer 

natureza: .............. livros, ........... dissertações/teses e .......... periódicos de 

minha propriedade, transferindo-lhe desde já e irrevogavelmente, toda a posse, 

jus e domínio que exercia sobre os referidos bens. 

Ainda, caso os livros, teses e/ou periódicos doados, após analisados, não 

sejam considerados de interesse da entidade donatária, AUTORIZO-A a 

encaminhá-los para bibliotecas ligadas a órgãos públicos ou ainda descartá-los, 

caso não consiga repassar o material adiante. 

 

 

São Paulo, ____ de __________ de 20___. 

 

 

_______________________________  

DOADOR(A) 

 


